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 Aviso n.º 40/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 28 de Agosto de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República da Guatemala, a 26 de Julho de 2007, modifi-
cado a sua autoridade em conformidade com o artigo 48.º 
à Convenção relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada 
na Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Guatemala, 26 -07 -2007

(tradução)

[...] a designação do Secretariado da Segurança Social 
da Presidência da República da Guatemala como Autori-
dade Central [...]

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 162/2009
de 20 de Julho

O presente decreto-lei procede à transposição da Direc-
tiva n.º 2009/14/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 11 de Março, que altera a Directiva n.º 94/19/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio, 
relativa aos sistemas de garantia de depósitos, com as 
finalidades de, por um lado, reforçar e harmonizar a co-
bertura dos depósitos e, por outro lado, encurtar os prazos 
de reembolso.

A Directiva n.º 2009/14/CE vem determinar, num pri-
meiro momento, a elevação do nível mínimo de cobertura 
para € 50 000 e, a partir de 31 de Dezembro de 2010, para 
€ 100 000, salvo se uma avaliação de impacte, a levar a 
cabo pela Comissão Europeia até 31 de Dezembro de 2009, 
concluir que tal aumento e harmonização não são adequa-
dos e viáveis para todos os Estados membros. Conside-
rando, no entanto, que o Decreto-Lei n.º 211-A/2008, de 3 
de Novembro, elevou recentemente o nível de cobertura do 
sistema de garantia de depósitos português para € 100 000 
até 31 de Dezembro de 2011, o presente decreto-lei mantém 
esse nível reforçado de cobertura, sem alterar igualmente 

a sua natureza transitória, aguardando as conclusões da 
referida avaliação da Comissão Europeia.

Complementarmente, a Directiva n.º 2009/14/CE esta-
belece ainda a redução de prazos no âmbito do procedi-
mento de reembolso, designadamente:

i) A redução para 20 dias, prorrogáveis por mais 10 dias 
úteis, do prazo de reembolso ao abrigo da garantia de 
depósitos; e 

ii) A redução para cinco dias úteis do prazo de decisão 
da autoridade competente (o Banco de Portugal) de que 
dependa o procedimento de reembolso. 

Sem prejuízo da redução do prazo máximo de reem-
bolso na sequência da transposição da presente directiva, 
entende-se conveniente a manutenção do regime mais 
favorável que caracteriza o sistema de garantia de depó-
sitos português, de acordo com o qual são, desde logo, 
realizados pagamentos intercalares no prazo máximo de 
sete dias úteis.

De forma a viabilizar a verificação pelo Fundo de Garan-
tia de Depósitos dos montantes a reembolsar, em tempo que 
lhe permita cumprir o prazo de reembolso, as instituições 
passam a ter que fornecer ao Fundo, no prazo de dois dias 
úteis, a relação completa dos créditos dos depositantes, 
bem como as demais informações de que aquele careça 
para satisfazer os seus compromissos.

No que respeita aos deveres de informação, o presente 
decreto-lei vem impor às instituições de crédito que di-
vulguem junto dos seus depositantes, de forma facilmente 
compreensível, todas as informações pertinentes relativas 
aos sistemas de garantia de que beneficiem os depósitos 
que recebem, nomeadamente as respectivas identificação 
e disposições, bem como os respectivos montante, âmbito 
de cobertura e prazo máximo de reembolso. Estabelece, 
adicionalmente, que seja prestada, mediante pedido, in-
formação sobre as condições de que depende o reembolso 
e sobre as formalidades necessárias para a sua obtenção. 
Além do reforço dos deveres de informação das instituições 
de crédito perante o público e os respectivos depositantes, 
institui-se ainda um dever de informação à entidade de 
supervisão sobre os termos e condições dos depósitos 
abrangidos pelo Fundo de Garantia de Depósitos.

Com vista a assegurar a eficácia dos procedimentos 
instituídos para acorrer a situações de reembolso, a Direc-
tiva n.º 2009/14/CE impõe que sejam realizados testes aos 
mecanismos de reembolso, vindo o presente decreto-lei 
atribuir ao Banco de Portugal a competência para regu-
lamentar e fiscalizar a realização dos testes necessários, 
podendo determinar a sua realização pelas próprias ins-
tituições.

Ainda no âmbito do Fundo de Garantia de Depósitos 
aproveita-se o ensejo para clarificar e reforçar o elenco 
dos depósitos excluídos da garantia de reembolso, consa-
grando, nomeadamente, essa exclusão relativamente aos 
depósitos de que sejam titulares:

i) Quaisquer investidores qualificados; 
ii) Accionistas que detenham participação não inferior 

a 2 %;
iii) Pessoas ou entidades que tenham exercido funções 

de administração, de fiscalização, de revisão oficial de 
contas ou de auditoria externa ou detido participação não 
inferior àquele limite nos quatro anos anteriores à verifi-
cação da indisponibilidade dos depósitos ou à adopção de 
providências de recuperação e saneamento, e cuja acção 




